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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento

Despacho n.º 1371/2011
Nos termos do artigo 47.º -A do Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de Feve-

reiro, diploma que actualmente estabelece o regime jurídico do sistema 
de benefícios de saúde aplicável aos trabalhadores da Administração 
Pública, gerido pela ADSE, os serviços integrados e os serviços e fundos 
autónomos, enquanto entidades empregadoras, pagam uma contribuição 
de 2,5 % das remunerações sujeitas a desconto para a CGA, I. P., ou para 
a segurança social dos respectivos trabalhadores que sejam beneficiários 
titulares da ADSE.

Com o pagamento da contribuição, que constitui receita da ADSE, 
passa esta a assumir a responsabilidade pela atribuição aos seus bene-
ficiários titulares e aposentados, com excepção dos que sejam trabalha-
dores das administrações regionais e autónomas, de todos os benefícios 
previstos no Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro, mediante reem-
bolso das despesas realizadas no âmbito do regime livre ou pagamento 
directo às entidades fornecedoras de bens ou prestadoras de cuidados 
de saúde.

Tendo em conta o novo regime estabelecido, importa estabelecer 
regras uniformes disciplinadoras dos procedimentos relativos ao pro-
cessamento e entrega pelos serviços da contribuição e ao pagamento 
das despesas de saúde.

Nestes termos, determino:
1 — O valor correspondente à contribuição deverá ser entregue à 

ADSE através da emissão de DUC até ao dia de pagamento das res-
pectivas remunerações.

2 — Os serviços e fundos autónomos devem enviar à ADSE infor-
mação detalhada sobre os reembolsos atribuídos até 31 de Dezembro 
de 2010 que, nos termos das tabelas do regime livre, estão sujeitos a 
uma limitação de quantidades para períodos temporais superiores a 
um ano.

3 — A responsabilidade da ADSE pelo reembolso das despesas com 
cuidados de saúde no âmbito do regime livre para beneficiários asso-
ciados a serviços e fundos autónomos, em conformidade com o novo 
regime, é aplicável às despesas realizadas a partir de 1 de Janeiro de 
2011, mantendo -se para as despesas ocorridas até essa data o regime de 
responsabilidade anteriormente vigente.

4 — A ADSE só procederá ao pagamento dos reembolsos das despesas 
com os cuidados de saúde a que alude o n.º 2 deste despacho após o 
recebimento da informação aí mencionada.

5 — Os serviços e fundos autónomos continuam responsáveis pelo 
pagamento das notas de reembolso (RO) emitidas pela ADSE até 31 de 
Dezembro de 2010, cessando a emissão destas a partir de 1 de Janeiro 
de 2011 para as entidades abrangidas pelo presente despacho

6 — Cessam, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011, os acordos 
de capitação em vigor nesta data celebrados com entidades e organismos 
autónomos e equiparados.

7 — Os procedimentos relativos à forma da comunicação de da-
dos e à emissão do DUC são definidos pela ADSE e divulgados no 
www.adse.pt.

8 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Janeiro 
de 2011.

6 de Janeiro de 2011. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Emanuel Augusto dos Santos.

204192977 

 Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.º 1372/2011
1 — Tendo em conta o disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, bem como o preceituado no n.º 2 da Decreto -Lei 
n.º 79/2007, de 29 de Março, delego nos subinspectores -gerais de fi-
nanças, licenciados Francisco Nobre Pires dos Santos, Maria Isabel da 
Silva Castelão Ferreira da Silva, Maria do Rosário Pablo da Silva Torres 
Almeida Alexandre e José António Prates Viegas Ribeiro a competência 
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Justificar faltas e autorizar o gozo e acumulação de férias, 
relativamente aos inspectores de finanças directores que asseguram 
a execução de projectos e acções, cuja orientação anualmente, lhes é 
confiada;

1.2 — Relativamente a todo o pessoal afecto aos projectos e acções, 
cuja orientação, anualmente, lhes é confiada:

a) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo 
de doença;

b) Autorizar a acumulação de férias, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março.

1.3 — A prática de todos os actos necessários à observância do princí-
pio do contraditório relativamente aos projectos e acções desenvolvidas 
no âmbito das respectivas direcções operacionais.

2 — Delego, especificamente, na subinspectora -geral de finanças 
licenciada Maria Isabel da Silva Castelão Ferreira da Silva a compe-
tência para:

2.1 — A prática dos actos necessários ao normal funcionamento da 
Inspecção -Geral de Finanças, no âmbito da gestão de recursos humanos, 
financeiros, materiais e patrimoniais, a que se referem a alínea b) do n.º 1 
e os n.os 2, 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com excepção das compe-
tências previstas nas alíneas a), d) e e) do n.º 2 e nas alíneas c) e f) do n.º 3 
do mesmo artigo 7.º, sendo que a competência ora delegada para autorizar a 
realização das despesas públicas, com obras e aquisição de bens e serviços, 
tem o limite de três quartos dos montantes previstos na alínea a) dos n.os 1, 
2 e 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar todas as deslocações em serviço, qualquer que seja 
o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas, ou não.

3 — Delego, ainda, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, no inspector de finanças director, 
licenciado Acácio Carvalhal Costa, e sem prejuízo das competências 
fixadas no Despacho n.º 26318/2004, de 09 de Dezembro, os poderes 
para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Aplicar, no âmbito dos processos de contra -ordenação instaura-
dos a sociedades gestoras de participações sociais e a sociedades de gestão 
e investimento imobiliário, nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 495/88, de 30 de Dezembro e do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 135/91, de 4 de Abril, as coimas previstas no n.º 1 do artigo 13.º 
e n.º 1 do artigo 14.º, respectivamente, destes diplomas legais;

3.2 — Relativamente a todo o pessoal afecto aos projectos e acções, 
cuja direcção operacional, anualmente, lhe é confiada:

a) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo 
de doença;

b) Autorizar a acumulação de férias, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março.

3.3 — A prática de todos os actos necessários à observância do princí-
pio do contraditório relativamente aos projectos e acções desenvolvidas 
no âmbito da sua direcção operacional.

4 — Autorizo os subinspectores -gerais de finanças a delegarem as 
competências por mim delegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 01 de Janeiro 
de 2011, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto 
praticados ao abrigo desta delegação de competências.

6 — São revogados os despachos n.os 26316/2004, de 09 de Dezembro 
e 12511/2008, de 21 de Abril.

6 de Janeiro de 2011. — O Inspector -Geral, José Maria Teixeira 
Leite Martins.

204190173 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
Despacho n.º 1373/2011

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril, diploma que aprovou a orgânica das 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR), o fiscal 
único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade 
e da gestão financeira e patrimonial da CCDR;

Considerando que de acordo com o estatuído no supra -referido pre-
ceito legal, o fiscal único é nomeado por despacho conjunto dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente 
e do ordenamento do território, para um mandato com a duração de 
três anos:

Em conformidade com o exposto, e impondo -se proceder à nomeação 
do referido órgão, determina -se o seguinte:

1 — É nomeado fiscal único da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo a sociedade APPM — Ana 
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Calado Pinto & Pedro de Campos Machado, L.da, SROC n.º 223, repre-
sentada pelo Dr. Pedro Machado, ROC n.º 1318.

2 — A presente nomeação tem a duração de três anos podendo ser 
renovada nos termos da lei.

3 — É fixada para o fiscal único da CCDR de Lisboa e Vale do Tejo a 
remuneração anual ilíquida equivalente a 25 % da quantia correspondente 
a 12 meses do vencimento base mensal ilíquido que tiver sido atribuído, 
nos termos legais, ao respectivo presidente daquele serviço.

6 de Janeiro de 2011. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

204190213 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.º 1374/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o major ADMIL 
00369691, Carlos Manuel Ferreira Guedes, por um período de 365 dias, 
com início em 6 de Março de 2010, em substituição do tenente -coronel 
ADMIL 06210486, Carlos Alberto Ferreira Alves, para desempenhar 
funções de director técnico do Núcleo de Apoio Técnico, inscrito no 
Programa Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República 
Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204189826 

 Despacho n.º 1375/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e 
nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de coope-
ração técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o major INF 
13023391, Nelson Duarte Ferreira Soeiro, por um período de 180 dias, 
com início em 12 de Abril de 2010, em substituição do tenente -coronel 
INF 11079884, Jaime Ventura Morais Queijo, para desempenhar funções 
de director técnico do projecto n.º 5, «Centro de formação de forças 
especiais», inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar 
com a República Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204189745 

 Despacho n.º 1376/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e 
nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de coope-
ração técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão-
-de -mar -e -guerra FZ 262473 José da Conceição Góis, por um período 
de 365 dias, com início em 13 de Fevereiro de 2010, em substituição 
do capitão -de -fragata FZ 65279 António Augusto Pereira Leite, para 
desempenhar funções de director técnico do projecto n.º 7 «Fuzileiros 
navais», inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar 
com a República Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204189534 

 Despacho n.º 1377/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e nos 
termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções de cooperação 
técnico -militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto 
no n.º 4 do artigo 6.º do mesmo estatuto, e encontrando -se verificados 
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de dois dias, com 
início em 18 de Fevereiro de 2010, a comissão do capitão -de -fragata FZ 
65279, António Augusto Pereira Leite, no desempenho das funções de 
director técnico, do projecto n.º 7, Fuzileiros Navais, com a República 
de Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar 
funções em país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204190295 

 Despacho n.º 1378/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 
2010, e nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares em acções 
de cooperação técnico-militar concretizadas em território estrangeiro, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio 
o coronel INF 01052279, Francisco José Costilhas Branco Duarte, 
por um período de 365 dias, com início em 9 de Novembro de 2009, 
em substituição do tenente-coronel ART 05245686, Francisco Afonso 
Mexia Favita Setoca, para desempenhar funções de director técnico do 
Projecto n.º 1 — Estrutura Superior da Defesa das F-FDTL, inscrito 
no Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República 
Democrática de Timor-Leste.

2 — De acordo com o n.º 5.º da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204189664 

 Despacho n.º 1379/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, 
e nos termos do artigo 4.º do Estatuto dos Militares em Acções de 
Cooperação Técnico -Militar Concretizadas em Território Estrangeiro, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 
capitão INF 33205492, João Luís Barreira, por um período de 365 dias, 
com início em 11 de Janeiro de 2010, em substituição do major INF 
16620990, Pedro Nuno Alminhas dos Reis, para desempenhar funções 
de director técnico do projecto n.º 3 — Centro de Instrução Militar, 
inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a 
República Democrática de Timor -Leste.

2 — De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

2 de Setembro de 2010. — O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

204190254 

 Despacho n.º 1380/2011
1 — No uso das competências delegadas pelo despacho n.º 1238/2010, 

de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, e nos 




